Emenda nº ‘2, ao Projeto de lei Complementar nº 18, de 2014

O artigo 1º do projeto de lei em epígrafe fica acrescido do inciso V, com a seguinte redação:

“V - o artigo 4º da Lei nº 7.524, de 29 de outubro de 1991, fica acrescido do parágrafo único com a seguinte redação:

 ‘Artigo 4º - ...

...

Parágrafo único – O previsto neste artigo não se aplica aos servidores integrantes das carreiras de Agente de Segurança Penitenciária e de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, que terão direito ao auxílio-alimentação independente do valor de sua retribuição mensal.’ (NR)”

JUSTIFICATIVA

Com o reajuste do valor da remuneração atribuída aos Agentes de Segurança Penitenciária, classe II, que já contam com ao menos um quinquênio, bem como aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária, classe III, com dois quinquênios, por meio deste projeto de lei complementar, essas categorias ultrapassam o absurdo teto para percepção do benefício de auxílio-alimentação.

Ou seja, recebem um reajuste e perdem um benefício, como acontece com a Polícia Militar, por exemplo.

De modo a evitar a medida de “dar com uma mão e tirar com a outra”, apresentamos a proposta de excluir os agentes da Administração Penitenciária, objeto deste projeto do Executivo, da limitação trazida pela lei 7.524, de 1991, por ser reivindicação da categoria o término desse teto indexador.

Sala das Sessões, em 8-5-2015.
a) Carlos Giannazi

